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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três às quatorze 
horas realizou-se a Primeira Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Alexandre Luiz Ramos e Amaury Rodrigues Pinto Junior e do Ex.mo Subprocurador-
Geral do Trabalho ENEAS BAZZO TORRES. Foram apreciados os seguintes 
processos: Processo: RR - 101362-19.2017.5.01.0221 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ATA ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Assis Ribeiro de Albuquerque Maranhao, 
Advogado: Dr. Cristovao Tavares Macedo Soares Guimaraes, Recorrido(s): ANA 
CAROLINA FERNANDES DA SILVA, Advogada: Dra. Yasmine Barbosa Alves, TIM CELULAR 
S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa quanto aos temas "Estabilidade 
provisória. Gestante. Contrato temporário. Súmula nº 244, III, do TST. Inaplicabilidade. 
Tema 497 da Tabela de Repercussão Geral do STF. Efeito vinculante" e "Indenização. 
Dano moral. Cancelamento do plano de saúde. Encerramento do contrato de trabalho 
temporário"; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada quanto ao 
tema "Estabilidade provisória. Gestante. Contrato temporário. Súmula nº 244, III, do TST. 
Inaplicabilidade. Tema 497 da Tabela de Repercussão Geral do STF. Efeito vinculante", 
por contrariedade (má-aplicação), da Súmula nº 244, III, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a condenação da Reclamada ao pagamento de indenização 
do período estabilitário da gestante e das verbas trabalhistas decorrentes, inclusive a 
retificação da CTPS; (c) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada 
quanto ao tema "Indenização. Dano moral. Cancelamento do plano de saúde. 
Encerramento do contrato de trabalho temporário", por violação ao art. 186 do CC, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação da Reclamada ao pagamento 
de indenização por dano moral em razão do cancelamento do plano de saúde da 
Reclamante, e, como consequência, julgar improcedente a presente ação. Custas 
processuais a cargo da Reclamante, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), fixadas com base 
no valor atribuído à causa (R$ 50.000,00), isenta, em razão da concessão dos benefícios 
da justiça gratuita (sentença de fl. 187 do documento sequencial eletrônico nº 03). 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: ED-RR - 1570-15.2017.5.10.0004 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, 
Advogado: Dr. Admar Gonzaga Neto, Advogado: Dr. José Lúcio Munhoz, Advogado: Dr. 
Leandro de Brito Salazar, Embargado(a): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. James 
Augusto Siqueira, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no 
mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: o Dr. José Lúcio Munhoz, patrono da 
parte SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-AIRR - 872-69.2021.5.12.0050 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Embargante: EDINEIA SANTOS DA SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Tamara Cristiane Geiser, Advogado: Dr. Reginaldo D Espindola Junior, Embargado(a): 
WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-ED-RR - 202-77.2011.5.01.0053 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Henrique Cláudio Maués, Advogado: Dr. Marcus Vinicius Cordeiro, 
Embargado(a): SIRLENI BASTOS DE FREITAS, Advogada: Dra. Inês de Melo B. Domingues, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1001595-
90.2018.5.02.0006 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO BBI S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARIA JOSE PEREIRA SANTOS, Advogado: 
Dr. Luciano José Nunes, Advogado: Dr. Caio Motta Melo, Advogada: Dra. Fernanda 
Oliveira da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000798-
41.2020.5.02.0719 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): OTAVIO DIAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Antônio Geraldo Conte, 
Advogado: Dr. Caio Motta Melo, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Sergio Cricca Filho, Advogado: Dr. Marcos Aurelio Silva, Advogado: Dr. 
Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Renata Oliveira Rufino, Advogado: Dr. Vinícius 
Bernanos Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
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pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000234-
98.2019.5.02.0492 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RODRIGO FIUSA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. David Lean de Souza, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Paula de Paiva Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 182700-12.2009.5.02.0045 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): VIAÇÃO PIRACICABANA LTDA., Advogada: Dra. Nathalia Batista 
Alves, Agravado(s): BTT TRANSPORTE E TURISMO S/A, Advogada: Dra. Andréa Vellucci 
Fleissig, Advogado: Dr. Amanda Lino Xavier, Advogada: Dra. Sissiana Rolim Caracante, 
CONSÓRCIO TROLEBUS ARICANDUVA, EDMILSON GARCIA, Advogado: Dr. Osmar Tadeu 
Ordine, Advogado: Dr. Thaiz Wahhab, GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogada: Dra. Valéria 
Mitsuko Yshioka, GOL TRANSPORTES AEREOS S.A., Advogada: Dra. Valéria Mitsuko 
Yshioka, LEONARDO LASSI CAPUANO, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100955-67.2019.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): JEANNETTE 
LISA LEICHSNERING, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Aurea Martins 
Santos da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100734-
84.2019.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de 
Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Luciano Andrade Pinheiro, Agravado(s): JULIO 
CEZAR BELLO SALGADO, Advogado: Dr. Murilo Cezar Reis Baptista, Advogado: Dr. 
Daniela Santos de Jesus, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100607-15.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE 
MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, 
ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL, E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Mauricio Michels Cortez, 
Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100585-
51.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE 
MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, 
VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogada: 
Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogada: Dra. Dirlene Cristina 
Benevides, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da 
Silva, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100551-07.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AILTON GONCALVES PINTO, Advogado: Dr. 
Eduardo Pereira da Costa, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogado: Dr. Vinicius 
Bernanos Santos, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100483-32.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE 
MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, 
VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogada: 
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Dra. Dirlene Cristina Benevides, Advogado: Dr. Mauricio Michels Cortez, Advogada: Dra. 
Ana Paula Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100429-
66.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO, DE MATERIAL 
ELETRONICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E 
ITATIAIA, Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100355-
12.2018.5.01.0009 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Flávio Maschietto, 
Advogado: Dr. Gáudio Ribeiro de Paula, Advogado: Dr. Joel Heinrich Gallo, Advogado: Dr. 
Patricia Mota Alves, ISABELLA CONSOLI MACHADO, Advogado: Dr. Pedro Ivo Leão 
Ribeiro Agra Belmonte, Advogado: Dr. Marcelo Peres Barroca, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos agravos; e, no mérito, negar-lhes provimento e condenar as partes 
Agravantes a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Mariana de Andrade Cavalcanti Simões, 
patrona da parte BANCO BTG PACTUAL S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: a 
Dra. Maria Cristina Capanema Thomaz Belmonte, patrona da parte ISABELLA CONSOLI 
MACHADO, esteve presente à sessão. Observação 3: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100303-16.2020.5.01.0342 
da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE 
BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E 
PINHEIRAL, Advogado: Dr. Mauricio Michels Cortez, Advogada: Dra. Áurea Martins 
Santos da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 81936-19.2014.5.22.0002 da 22ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Leonardo 
Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina Gomes Santos, Agravado(s): NORMA SALES 
DIOGENES DE SOUZA, Advogado: Dr. Eusébio de Tarso Vieira de Souza de Holanda, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a Dra. Sabrina Gomes 
Santos, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-ARR - 21375-54.2015.5.04.0403 
da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO A.J. 
RENNER S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): FERNANDA 
GABRIELA ADAMI, Advogado: Dr. Eyder Lini, Advogado: Dr. Felipe José Schnitzer, 
Advogado: Dr. Juliano Moura Nunes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20665-05.2018.5.04.0702 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Agravado(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Eduardo Fornazari Alencar, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20421-72.2015.5.04.0026 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): NAGILA MARIA 
CASSEPP DE CARVALHO VALENTE, Advogada: Dra. Adriana Staub, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de 
pauta, em razão de petição de desistência. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11625-
03.2013.5.01.0461 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de 
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Carvalho Vianna, Advogada: Dra. Carolina Sá de Magalhães Serejo Schiavo, Agravado(s): 
F E J INDUSTRIA E COMERCIO DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA - ME, Advogado: Dr. 
Ricardo Tavares de Melo Lima, JANDERSON SANTOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Dilson 
Peroba Lucas, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
11487-94.2020.5.15.0010 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): SERGIO JACOMO PEDRASSOLLI, Advogado: Dr. Glauco Sérgio 
Pedrassolli, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11363-
44.2020.5.15.0097 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves 
Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosano Camargo, ELIS FREIRE NITRINI, Advogado: Dr. 
Fernando Andrade Vieira, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar 
a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11016-
26.2019.5.03.0179 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): HAILTON JUNIO CORDEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Paulo Márcio A. 
Guerra, Advogado: Dr. Caio Jose Dias Moreira, Advogado: Dr. Fabio Cesar Morais 
Ferreira, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10965-53.2021.5.15.0068 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BRUNO APARECIDO KEMENBER, 
Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, Advogado: Dr. Antônio Arnaldo Antunes 
Ramos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Rafael Vilela Borges, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
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no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: o Dr. 
Gustavo Cristofoli, patrono da parte BRUNO APARECIDO KEMENBER, esteve presente à 
sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10905-57.2017.5.03.0132 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLEBER SILVA DE ASSIS, Advogado: 
Dr. Levi de Assis Oliveira, Agravado(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, REAL GUINDASTES E EQUIPAMENTOS 
LTDA, Advogado: Dr. Marcus Vinícius Capobianco dos Santos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das 
partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10901-30.2021.5.18.0013 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): IN SOLO APOIO AÉREO LTDA., 
Advogado: Dr. Alberto de Paula Machado, Agravado(s): AZUL LINHAS AÉREAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. Renata Christina Silveira Araujo, CLEUDSON DOS 
SANTOS FERREIRA, Advogado: Dr. Dirceu Lopes Martins Rodrigues, GOL LINHAS AÉREAS 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Diego Marques 
Mendanha Mineiro, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10475-09.2021.5.03.0054 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, 
Agravado(s): EXPRESSO GARDÊNIA LTDA., Advogado: Dr. Marcus Vinícius Capobianco 
dos Santos, Advogado: Dr. Fabiola Campos Barreto, Advogado: Dr. Gustavo Soares da 
Silveira Giordano, JULIANO DE OLIVEIRA DUTRA, Advogada: Dra. Luciana Cleide 
Marcelino de Almeida Costa, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 10422-55.2014.5.03.0092 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VRG LINHAS AÉREAS S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): EMIR DOS SANTOS CORREA, 
Advogada: Dra. Sarah Morais Emerick Reis, Decisão: à unanimidade, não conhecer do 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

9 
 

agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 10273-
58.2015.5.03.0178 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, JUMARA LEME DA 
SILVA, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, Advogado: Dr. Fernando Rodrigues da Silva, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e 
condenar as partes Agravantes a pagarem multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: o Dr. Luiz Ricardo 
Diegues, patrono da parte JUMARA LEME DA SILVA, esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10121-66.2019.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, 
Advogada: Dra. Sabrina Gomes Santos, Agravado(s): ERIKA JULIANA AMARAL BARROS, 
Advogado: Dr. André Gustavo Souza Fróes de Aguilar, Advogado: Dr. Godofredo 
Menezes Mainenti Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a 
Dra. Sabrina Gomes Santos, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 9200-48.2008.5.05.0014 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): WILSON RAIMUNDO CERQUEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. José 
Eymard Loguercio, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 3273-
90.2012.5.01.0461 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogada: Dra. Carolina Sá de Magalhães Serejo 
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Schiavo, Agravado(s): CARLOS ALBERTO VIEIRA DE AQUINO, Advogada: Dra. Danielle 
Buenaga de Azevedo, PINHEIRO LOCADORA DE ITAGUAI LTDA - ME, Advogado: Dr. 
Rubim Saulo Vaz do Nascimento, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1430-95.2017.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Rafael Linné Netto, Advogado: Dr. 
Rodrigo Linné Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): REGINALDO LUCIANO DE SOUZA, 
Advogada: Dra. Karla Nemes Yared, Advogado: Dr. Matheus Fabricio Gbur, Advogado: 
Dr. Rafaela Bubniak, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1380-
25.2016.5.05.0037 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARISE CARNEIRO DOS SANTOS RIBEIRO, Advogado: Dr. Vokton Jorge 
Ribeiro Almeida, Advogado: Dr. Emerson Lopes dos Santos, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria 
Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 1206-06.2017.5.05.0029 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BERNARDO JOSE COUTO MASCARENHAS, 
Advogado: Dr. Pablo Domingues Ferreira de Castro, Advogado: Dr. Lorena Matos Gama, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida 
Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Luiz Henrique Jesus de Souza, Advogado: Dr. 
Samantha Mendonca Lins Bastos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1185-81.2017.5.05.0012 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EFREM MENEZES DANTAS FILHO, 
Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogado: Dr. Iran Belmonte da Costa Pinto, 
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Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1173-76.2019.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUCELI CORDEIRO, Advogado: Dr. 
Arnaldo Aparecido Coração, Advogado: Dr. Edivaldo Bruzamolim Silva da Rocha, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 811-39.2015.5.05.0011 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SWISSPORT BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
Mauro Tavares Cerdeira, Advogada: Dra. Ana Luiza Niero, Agravado(s): GOL LINHAS 
AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, ORLAN FONSECA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Bruno Valter Santos Araujo, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes 
Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 705-16.2013.5.09.0018 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANA CAROLINA SUSUKI LEVORATO 
MALVEZI, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fabrício Zir Bothomé, UNIÃO (PGF), Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor das partes Agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 506-63.2019.5.11.0006 da 11ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Marcos Von Glehn 
Herkenhoff, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina Gomes 
Santos, Agravado(s): ARLEIDE CAVALCANTE FERNANDES, Advogado: Dr. Simeão de 
Oliveira Valente, Advogado: Dr. Carlos Alexandre Baracho Valente, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, 
patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a Dra. Sabrina Gomes Santos, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-ED-ED-ARR - 267-85.2016.5.21.0006 
da 21ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
DANDREYDDSON NARRYETH DA CUNHA ELIAS, Advogada: Dra. Ana Carolina Amaral 
César, Agravado(s): ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRO, 
Advogada: Dra. Juliana Lucas dos Santos Silveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: a Dra. Juliana Lucas dos Santos Silveira, patrona da parte ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRO, esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 250-46.2021.5.22.0006 da 22ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, 
Agravado(s): MARIA DAS GRACAS MOTA PEREIRA, Advogado: Dr. Rodrigo Gouveia 
Coimbra, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 225-95.2013.5.03.0150 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FERNANDO FERRARI DE 
ARAÚJO, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro 
Junior, Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação 1: o Dr. Fernando Rodrigues da Silva, patrono da parte 
FERNANDO FERRARI DE ARAÚJO, esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 219-
50.2022.5.14.0091 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JBS S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Agravado(s): SINDICATO 
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DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - 
SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, 
Advogado: Dr. Ana Paula Cabral Dias, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 10199-46.2013.5.01.0043 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ilan Goldberg, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): GILBERTO GOMES RODRIGUES FILHO, 
Advogado: Dr. Sandro Torres Reis, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de 
instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamado (BANCO SANTANDER 
S.A.) e, no mérito, negar-lhe provimento; (b) conhecer do agravo de instrumento em 
recurso de revista interposto pelo Reclamante, e, no mérito, negar-lhe provimento; (c) 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante, em que se tratou do tema 
"DESCONTOS DO SEGURO DE VIDA E PECÚLIO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA", 
por contrariedade à Súmula nº 342 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
acrescentar à condenação a restituição dos descontos salariais a título de seguro de 
vida. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 11523-81.2017.5.03.0138 da 
3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Armando Canali Filho, Agravado(s): JULIANA FERNANDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Evandro Liberato Martins, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 
interposto pelos Reclamados e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
AIRR - 1000095-85.2015.5.02.0202 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MANPOWER STAFFING LTDA., Advogado: Dr. Benedicto 
Celso Benício, Advogado: Dr. Sérgio Gonini Benício, Agravado(s): VANUZA SANTOS 
BERNARDES, Advogado: Dr. Alessandro José Silva Lodi, WMB SUPERMERCADOS DO 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Viviane Castro Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, 
Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de Instrumento, quanto 
aos temas "gestante - estabilidade provisória - contrato temporário" e "correção 
monetária - índice aplicável", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: RRAg - 10387-28.2020.5.03.0111 da 3ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, AGRAVANTE: 
MIRIELY STEFFANY BARCELOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. WAGNER SANTOS 
CAPANEMA, Advogada: Dra. CLERISTON MARCONI PINHEIRO LIMA, Advogada: Dra. LUIZ 
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RENNO NETTO, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., AGRAVADO: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. GABRIELA CARR, RAMOS & SILVA SOLUCOES FINANCEIRAS 
LTDA, MIRIELY STEFFANY BARCELOS DE OLIVEIRA, RECORRENTE: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. GABRIELA CARR, RECORRIDO: MIRIELY STEFFANY 
BARCELOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. WAGNER SANTOS CAPANEMA, Advogada: Dra. 
CLERISTON MARCONI PINHEIRO LIMA, Advogada: Dra. LUIZ RENNO NETTO, RAMOS & 
SILVA SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso 
de revista do 1º Reclamado quanto ao intervalo intrajornada parcialmente concedido, 
por violação do art. 71, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/17, e dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento da totalidade do intervalo 
intrajornada não gozado na íntegra e sua natureza salarial, no que tange ao período a 
partir de 11/11/17, devendo ser pago, com natureza indenizatória, apenas o período 
suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho; e II - conhecer do recurso de revista do 1º Reclamado 
quanto ao intervalo do art. 384 da CLT, por violação do art. 5º, II, da CF, e dar-lhe 
provimento, para, reformando acórdão regional, limitar a condenação ao pagamento 
das horas extras decorrentes do intervalo previsto no art. 384 da CLT até a data de 
vigência da Lei 13.467/17. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 946-21.2018.5.09.0242 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
ALAN DENIZARD GONCALVES, Advogado: Dr. Junior de Faveri, Advogado: Dr. Fábio 
Fernandes Fulgêncio, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Marina Carvalho D Amico Pedriali, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo de instrumento obreiro quanto à limitação da condenação aos valores indicados 
na petição inicial e ao exercício do cargo de confiança previsto no art. 224, § 2º, da CLT, 
por intranscendente; e II - após reconhecer a transcendência jurídica da questão 
relativa à gratuidade da justiça, não conhecer do recurso de revista do Reclamante. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 1342-50.2020.5.09.0008 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Marina Elise Costa Dal'Lin, Advogada: Dra. Juliana 
Morais, Recorrido(s): EVERALDO DE AZEVEDO, Advogada: Dra. Karina de Paula Andrade 
Buczek, Advogado: Dr. Fernando Foronda, HUMBERTO A.CARCERERI & CIA LTDA, 
Advogado: Dr. Lucas Bunki Linzmayer Otsuka, Decisão: por unanimidade: I - conhecer 
do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST; II - dar provimento ao recurso de revista da Sanepar, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 802-63.2019.5.09.0872 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
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AGROINDUSTRIAL SAO JOSE LTDA, Advogado: Dr. Carlos Arauz Filho, Advogado: Dr. 
Nathiely Thomazini Vicente, Advogado: Dr. Tiago Duarte da Silva, Recorrido(s): 
WELINGTON DIEGO BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. Thiago Venturini Ferreira, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-ED-ED-RR - 7500-94.2009.5.17.0005 
da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: 
CAIO VINÍCIUS KUSTER CUNHA, Advogado: Dr. Ricardo Barros Brum, Advogado: Dr. 
Antenor Vinicius Caversan Vieira, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, acolher em parte os 
embargos de declaração, para sanando a omissão apontada, nos termos da 
fundamentação, para fazer constar do dispositivo do acórdão embargado a condição de 
beneficiário da justiça gratuita do Reclamante. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001526-
04.2018.5.02.0024 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EDSON DIEGO GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Diogo Neto de 
Moraes, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida 
Camargo Lautenschlager, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao 
agravo do Exequente, tendo em vista o reconhecimento da transcendência política da 
causa, II - conhecer e prover o agravo de instrumento do Exequente, com base em 
violação do art. 5º, LIV e LV, da CF e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000504-76.2020.5.02.0302 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SANDRA APARECIDA COSTA 
NOGUEIRA, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 12.286,85 (doze mil, duzentos e oitenta e 
seis reais e oitenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000429-84.2019.5.02.0718 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A. E 
OUTRA, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Beatriz Martins 
Costa, Agravado(s): GIOVANI PUGGINA CONCLI, Advogada: Dra. Márcia Cristina 
Gemaque Furtado Araújo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando às Agravantes multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
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no montante de R$ 24.044,63 (vinte e quatro mil, quarenta e quatro reais e sessenta e 
três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000246-18.2016.5.02.0331 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO QUÍMICA 
FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Agravado(s): FABIANA ELIANE DOS SANTOS, Advogada: Dra. Sandra Mara Strasburg, 
Advogada: Dra. Audrey Michelle Strasburg, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 3.478,97 (três mil, quatrocentos e setenta e 
oito reais e noventa e sete centavos), pelo caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000129-
20.2019.5.02.0073 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, EDILEUSA DE LOURDES PELEGRINI ROSARIO, Advogado: Dr. Ricardo 
dos Anjos Ramos, Advogado: Dr. Arnaldo dos Anjos Ramos, Decisão: por unanimidade: I 
- negar provimento ao agravo do Reclamado, aplicando-lhe multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.829,06 (cinco mil, 
oitocentos e vinte e nove reais e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do recurso, a ser revertida em 
prol da Reclamante Agravada; II - negar provimento ao agravo da Reclamante, 
aplicando-lhe multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 5.829,06 (cinco mil, oitocentos e vinte e nove reais e seis centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado Agravado. Observação 1: 
o Dr. Gustavo Cristofoli falou pela parte EDILEUSA DE LOURDES PELEGRINI ROSARIO. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000019-78.2018.5.02.0712 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SANDRA FERREIRA DE SOUZA, 
Advogada: Dra. Elaine D'Ávila Coelho, Agravado(s): LABORATIL FARMACÊUTICA LTDA., 
Advogada: Dra. Maria Haydée Luciano Pena, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo, aplicando à Demandante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 2.688,23 (dois mil, seiscentos e oitenta e oito 
reais e vinte e três centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol da Reclamada Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 285700-79.2005.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Marcelo Gomes da Silva, Advogado: Dr. Túlio Claudio 
Ideses, Agravado(s): WELLINGTON MIGUEL, Advogado: Dr. Luís Leopoldo Toledo Ozorio 
Junior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
288,25 (duzentos e oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100572-58.2020.5.01.0341 
da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo 
Correa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS 
METALURGICAS, MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 339,69 
(trezentos e trinta e nove reais e sessenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100528-33.2020.5.01.0343 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Advogada: Dra. Clarice Del Pilar Lastras Batalha, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 
Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Advogada: Dra. Aline Cristina Brandão, 
Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira 
Passos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 338,23 (trezentos e trinta e oito reais e vinte e três centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100361-22.2020.5.01.0341 
da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo 
Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Renata Arcoverde Helcias, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
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ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 
Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 338,16 (trezentos e trinta e oito reais e 
dezesseis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100333-54.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, 
MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA 
REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 340,42 (trezentos e 
quarenta reais e quarenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do 
Sindicato Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100229-56.2020.5.01.0343 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Advogada: Dra. Clarice Del Pilar Lastras 
Batalha, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL, E PINHEIRAL, 
Advogada: Dra. Aline Cristina Brandão, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 338,02 (trezentos e 
trinta e oito reais e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100051-10.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, 
Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): DEBORA PEREIRA DE SOUZA 
CUNHA, Advogado: Dr. Stênio Soutelo Nóbrega, MATEUS DE SOUZA CUNHA, Advogado: 
Dr. Stênio Soutelo Nóbrega, NATHALIA DE SOUZA CUNHA, Advogado: Dr. Stênio Soutelo 
Nóbrega, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
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Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.219,77 (três mil, duzentos e dezenove reais e setenta e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100015-68.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): RENATO 
DUARTE, Advogado: Dr. Altamir Carvalho Nepomuceno, Advogado: Dr. Igor Alexei de 
Castro, Advogada: Dra. Lidiane Alencar de Almeida Haussmann, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Reclamada multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.750,56 (seis mil, 
setecentos e cinquenta reais e cinquenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º 
e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20558-42.2019.5.04.0017 
da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
SIQUEIRA CASTRO - ADVOGADOS, Advogado: Dr. Otavio Pinto e Silva, Agravado(s): 
UNIÃO (PGFN), Procurador: Dr. Thiago Luís Eiras da Silveira, Procurador: Dr. João 
Osvaldo Caporal Junior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 561,08 (quinhentos e sessenta e um reais e oito centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20174-
87.2016.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, DENIS EDUARDO PETERSEN, Advogado: Dr. Flávio Machado Rezende, 
Advogado: Dr. Raquel Ines Hilbig Rezende, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo do Reclamado, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.641,76 (seis mil, seiscentos e quarenta 
e um reais e setenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do recurso, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado; II - negar provimento ao agravo do Reclamante, aplicando-lhe 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 6.641,76 (seis mil, seiscentos e quarenta e um reais e setenta e seis centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
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Ag-RRAg - 12651-26.2017.5.15.0002 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): FERNANDA TERESA SOARES DA SILVEIRA, 
Advogado: Dr. Daniel Felipe Leopoldo Pereira da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
6.758,88 (seis mil, setecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos), em face 
do caráter manifestamente protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 12016-88.2017.5.15.0020 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro 
Mardula, Agravado(s): TALITA DE CAMPOS BARROS, Advogada: Dra. Andréia Cristina 
Martins Daros Vargas, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar 
ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.695,53 (dois mil, seiscentos e 
noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos), em face do caráter manifestamente 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 11406-20.2016.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): VIA VAREJO S.A., Advogado: Dr. Carlos Fernando de 
Siqueira Castro, Advogada: Dra. Andrea Moralez Caporalini, Agravado(s): PATRICIA 
GENEROZA DA SILVA, Advogado: Dr. Marcos Roberto Dias, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.852,66 (três mil, oitocentos e 
cinquenta e dois reais e sessenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11356-76.2016.5.15.0102 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): AMIRIA 
FATIMA SIQUEIRA VENANCIO, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo do Banco Bradesco, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 11.810,59 (onze mil, oitocentos e 
dez reais e cinquenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do recurso, e revertida em prol da 
Exequente Agravada; II - negar provimento ao agravo da Reclamante, aplicando-lhe 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
11.810,59 (onze mil, oitocentos e dez reais e cinquenta e nove centavos), com lastro no 
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art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, a ser 
revertida em prol do Banco Executado; III - de ofício, determinar a retificação da decisão 
agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo 
STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão ora agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11284-59.2014.5.15.0070 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): TATIANE FABIANA FASSI, 
Advogado: Dr. André Borsolan de Faria, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 11176-57.2013.5.15.0137 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): ANDREIA 
DE ALMEIDA PERUCI, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, KIRTON BANK S.A. - 
BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo do Banco Executado, aplicando-lhe multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.355,26 
(cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do recurso, 
e revertida em prol da Exequente Agravada; II - negar provimento ao agravo da 
Exequente, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 5.355,26 (cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte 
e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita (pág. 954), a ser revertida em prol do Banco Executado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10988-95.2017.5.03.0157 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): EDILSA CRISPIM DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. Evandro Prevedello, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.695,53 (dois mil, 
seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10787-28.2015.5.03.0140 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): ADILSON 
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FERNANDES LOBO, Advogado: Dr. Eduardo Vicente Rabelo Amorim, Advogado: Dr. 
Ernany Ferreira Santos, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Tatiana de 
Morais Hollanda, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo do Banco 
Executado, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 3.597,54 (três mil, quinhentos e noventa e sete reais e 
cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do recurso, e revertida em prol do Exequente 
Agravado; II - negar provimento ao agravo do Exequente, aplicando-lhe multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.597,54 (três 
mil, quinhentos e noventa e sete reais e cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, a ser revertida 
em prol do Banco Executado; III - de ofício, determinar a retificação da decisão 
agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo 
STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão ora agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10645-60.2020.5.03.0136 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Luís Henrique Alves 
Sobreira Machado, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina 
Gomes Santos, Agravado(s): JOSE CRISTIANO DE CARVALHO SILVA, Advogado: Dr. 
Clériston Marconi Pinheiro Lima, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.106,00 (quatro mil e cento e seis reais), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a Dra. Sabrina Gomes 
Santos, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 10364-
34.2016.5.03.0140 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Júnior, Advogado: Dr. Francisco 
Rodrigues de Sousa Júnior, Agravado(s): ADRIANO ALVES FERREIRA, Advogado: Dr. 
Ernany Ferreira Santos, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, Advogado: Dr. Marco 
Antônio Pinto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
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Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.068,15 (quatro mil e sessenta e oito reais e quinze centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado Exequente. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10222-57.2017.5.03.0055 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Kerley 
Giboski Xavier, Agravado(s): FLAVIO OTAVIANO GUIDIS, Advogado: Dr. Antônio Braga de 
Oliveira, REAL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E FRETAMENTOS LTDA. - ME, Advogado: Dr. 
Gustavo César Gonzaga Evangelista, REAL TURISMO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. 
- ME, Advogado: Dr. Laércio Palomba Batista, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa, no montante de R$ 2.535,45 (dois mil, quinhentos e trinta e cinco reais e 
quarenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10183-50.2016.5.03.0005 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Marcos Von Glehn 
Herkenhoff, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina Gomes 
Santos, Agravado(s): CRISTHIANE ANDRADE DINIZ ARMANI, Advogado: Dr. Ernany 
Ferreira Santos, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonca, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.153,10 (quatro mil, cento e 
cinquenta e três reais e dez centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, patrono da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Observação 3: a Dra. Sabrina Gomes Santos, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 10029-74.2019.5.03.0054 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., 
Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): JOAQUIM 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Priscila Freitas Pereira da Costa, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 414,74 (quatrocentos e 
quatorze reais e setenta e quatro centavos), pelo caráter manifestamente improcedente 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

24 
 

pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10005-
33.2021.5.15.0057 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JOSE 
CARLOS CHRISOSTOMO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.511,91 (dois mil, 
quinhentos e onze reais e noventa e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1482-37.2012.5.04.0030 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANTONIO 
LORIVAL DE MEDEIROS, Advogado: Dr. Fernando Rubin, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo, quanto à incidência dos juros de mora de 1% fixados pelo título 
executivo judicial, para, adequando a decisão agravada ao entendimento firmado nessa 
Turma Julgadora, excluir os juros de mora de 1% ao mês, a partir do ajuizamento da 
ação, mantendo apenas a incidência da Taxa Selic no período. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1195-62.2015.5.21.0041 da 21ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): IACACY CORTÊS GOMES DA SILVA E OUTRAS, Advogado: Dr. 
Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Wagner Antônio Policeni Parrot, 
Advogada: Dra. Laira Roberta Campos de Sousa, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e 
cinquenta reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1124-59.2020.5.09.0028 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, 
Agravado(s): LEANDRO DI LAZZARI, Advogado: Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1121-48.2011.5.06.0014 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CSU 
CARDSYSTEM S.A., Advogado: Dr. Henrique Dowsley de Andrade, Advogado: Dr. Italo 
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Roberto de Deus Negreiros, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Leonardo Santana da Silva Coêlho, TIM CELULAR S.A., Advogado: 
Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Carlos Fernando de Siqueira 
Castro, VERONICA FERREIRA DE LIRA, Advogada: Dra. Ana Paula Antunes Novaes 
Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe 
de R$ 11.076,73 (onze mil, setenta e seis reais e setenta e três centavos), em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Exequente 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1109-41.2010.5.01.0068 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JAIR RIBEIRO SOARES 
JUNIOR, Advogado: Dr. Marcelo Augusto de Brito Gomes, Advogado: Dr. Bruno Cunha 
Caúla Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 3.041,19 (três mil e quarenta e um reais e 
dezenove centavos), em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser 
revertida em prol do Exequente Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1011-
71.2013.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ney 
José Campos, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, ILTON PEREIRA BRAGA, 
Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo do Executado; II - negar provimento ao agravo do Exequente, 
mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter 
vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, 
§ 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa 
Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 830-15.2020.5.06.0311 da 
6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogada: Dra. Maura Virginia Borba Silvestre, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Agravado(s): MARIA DIVANIA DE SOUSA, Advogado: Dr. Vinicius Nogueira da 
Silva Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 5.407,93 (cinco mil, quatrocentos e sete reais e noventa e três centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento 
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averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 
657-54.2011.5.04.0022 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): MARLENE KONIG GONÇALVES, Advogado: Dr. Egídio 
Lucca, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, mas, de ofício, 
determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e 
imediato das decisões proferidas pelo STF em ações declaratórias de 
constitucionalidade, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 611-54.2015.5.03.0054 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., 
Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Agravado(s): VANDER DE OLIVEIRA 
DUTRA, Advogado: Dr. Iolando Fernandes da Costa, Advogado: Dr. Hamilton Fernandes 
Guimarães, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 7.468,22 (sete mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e vinte e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 593-97.2013.5.03.0023 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James 
Augusto Siqueira, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogado: Dr. Gustavo Ferreira da Cruz, 
Advogado: Dr. Fernando de Oliveira Santos, JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Regis André, Advogado: Dr. Leonardo de Sá Amantéa, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento parcial ao agravo, quanto à incidência dos juros de mora 
de 1% fixados pelo título executivo judicial para, adequando a decisão agravada ao 
entendimento firmado nessa Turma Julgadora, excluir os juros de mora de 1% ao mês, e 
determinar, de ofício, a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter 
vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, 
§ 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa 
Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 493-84.2014.5.06.0004 da 
6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): LIQ 
CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Urbano Vitalino de Melo Neto, Advogada: Dra. Carla 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

27 
 

Elisângela Ferreira Alves Teixeira, SUÊNIA GUIMARÃES, Advogado: Dr. Rafael Barbosa 
Valença Calábria, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Decisão: por 
unanimidade: I - indeferir os pleitos da Executada constantes nas petições insertas à 
págs. 2.244-2.245 e 2.249-2.252; II - negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 
2.671,65 (dois mil, seiscentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos), em face 
do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 337-94.2014.5.10.0001 da 10ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. 
Leonardo Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina Gomes Santos, Agravado(s): EDNA 
ATAIDES BRAGA PETRY, Advogada: Dra. Juliana Rocha de Almeida Borges, Advogado: Dr. 
Lauro Thaddeu Gomes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 51.720,30 (cinquenta e um mil, setecentos e vinte reais e trinta 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a 
Dra. Sabrina Gomes Santos, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 
1000068-83.2022.5.02.0711 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Agravado(s): ABCEX 
SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA LTDA, Advogado: Dr. Rita de Cássia Klein Daneluz 
Nakano, CARLITO RAIMUNDO DIAS DANTAS, Advogado: Dr. Andre Rodrigues 
Albuquerque, Advogado: Dr. Jorge Barbosa Ferreira, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, com base em contrariedade a Súmula do TST e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: AIRR - 11403-09.2016.5.15.0051 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Maria Aparecida Alves, Agravado(s): NR APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA. - ME, Advogada: Dra. Evanir Claret Bueno, SÉRGIO SILVA CAIRES, Advogado: Dr. 
Josiel Vaciski Barbosa, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento do 2º Reclamado, no que tange 
à ilicitude da terceirização, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10555-24.2013.5.01.0081 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Paula Rodrigues da Silva, 
Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, JOSE CARLOS CORREIA FILHO, Advogada: Dra. Ignez Carolina da Silva 
Albuquerque Lugarini, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José Antônio 
Martins, Advogada: Dra. Adriana de Faria Corbo, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. Thiago Luiz Pimenta de Souza, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Ilan 
Goldberg, Advogado: Dr. Priscila Mathias de Morais Fichtner, OLIVEIRA SILVA 
TRANSPORTES E PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Miguel Roberto Roige 
Latorre, Advogado: Dr. Evandro de Lima Fernandes, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, por intranscendente; e, por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Banco do Brasil, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: AIRR - 10433-23.2020.5.03.0012 da 3ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Elen Cristina Gomes e Gomes, Advogado: Dr. 
Carlos Augusto Tortoro Junior, WLADESON ALLAN DIAS, Advogada: Dra. Maria Inês 
Vasconcelos Rodrigues de Oliveira, Advogado: Dr. Flavio Henrique Valeriano de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento 
obreiro, em razão da intranscendência do apelo; II - reconhecendo a transcendência 
jurídica da causa, quanto à gratuidade de justiça deferida ao Reclamante, nos termos do 
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art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, e a violação constitucional, dar provimento ao agravo de 
instrumento patronal para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 486-21.2019.5.09.0041 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA 
DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Elizabet Nascimento Polli, 
Advogada: Dra. Marina Elise Costa Dal'Lin, Advogada: Dra. Juliana Morais, Agravado(s): 
EDSON VAZ DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Ugo Ulisses Antunes de Oliveira, SANEPRESS - 
SOLUCOES EM SANEAMENTO LTDA - ME, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA. 
- EPP, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da 3ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: AIRR - 47-73.2019.5.11.0002 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): DIAGMAX SERVICOS 
MEDICOS S/S LTDA - EPP, Advogado: Dr. Ângela Maria Leite de Araújo Silva, Agravante(s) 
e Agravado (s): ESTADO DO AMAZONAS E OUTRA, Procurador: Dr. Thiago Oliveira Costa, 
Agravado(s): COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TECNICOS E TECNOLOGOS EM 
RADIOLOGIA DE MANAUS - RADIOCOOP, Advogado: Dr. Patricia Silva de Souza, OLAVO 
CONCEICAO CORDEIRO, Advogado: Dr. Luciane Oliveira Reis, Decisão: por unanimidade: 
I - negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, Diagmax Servicos 
Medicos S/S Ltda - Epp, por intranscendente; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: II - conhecer e prover os agravos de instrumento dos 2º e 3º 
Litisconsortes, Fundação Medicina Tropical e Estado do Amazonas, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancados os recursos, 
determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, reautuando-os como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: impedimento 
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averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 100393-
24.2018.5.01.0009 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Márcio Guimarães 
Pessoa, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Andre Borges 
Perez de Rezende, Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, Recorrido(s): MARCO 
AURELIO DE ALMEIDA MACHADO, Advogado: Dr. Oswaldo Oliveira de Freitas, Advogado: 
Dr. Dirceu Fernandes da Fonseca, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do 
recurso de revista no tocante ao tema da prescrição relativa ao FGTS, por 
intranscendente; II - conhecer do recurso de revista quanto ao intervalo intrajornada 
parcialmente concedido, por violação do art. 71, § 4º, da CLT, com a redação dada pela 
Lei 13.467/17, e dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da 
totalidade do intervalo intrajornada não gozado na íntegra e sua natureza salarial, no 
que tange ao período a partir de 11/11/17, devendo ser pago, com natureza 
indenizatória, apenas o período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho; e III - conhecer do 
recurso de revista quanto ao índice de correção monetária, por violação do art. 5º, II, da 
CF, e dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada 
na ADC 58, no sentido da incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já inclui os 
juros de mora. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: EDCiv-EDCiv-Ag-Rcl - 1001341-24.2020.5.00.0000, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, RECLAMANTE: LENILZA CORDEIRO DE 
SA LEITAO DE LIRA, Advogada: Dra. ANDRE LUIS TEIXEIRA DANTAS, RECLAMADO: BANCO 
BRADESCO S.A., Advogada: Dra. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: a Dra. Rosalina 
Gonçalves Pereira, patrona da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta 
Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos quatorze dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e três. 
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